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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : IMOBILIÁRIA E CONSTRUTORA CONTINENTAL LTDA
ADVOGADO : LIDIA MARIA DE ARAUJO DA C. BORGES - SP104616
AGRAVADO : JUNIOR MACHADO DOS SANTOS
ADVOGADA : ANA ANGELICA DOS SANTOS CARNEIRO - SP116424
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 489 DO CPC/2015 NÃO EVIDENCIADA. ACÓRDÃO ESTADUAL 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. OFENSA AO ART. 313, § 4º,, DO 
CPC/2015. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Decisão agravada reconsiderada, na medida em que o agravo em recurso 
especial impugnou devidamente os fundamentos da decisão que inadmitiu o 
apelo nobre, exarada na instância a quo.
2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado 
corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, 
não há que se falar em violação do art. 489 do CPC/2015.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, se mostra "inviável a análise de 
tese apresentada somente em sede de embargos de declaração, porquanto 
incabível a inovação recursal em embargos de declaração, pela preclusão 
consumativa." (EDcl no AgInt no REsp 2.022.551/PR, Relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023).
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em nova 
análise, conhecer do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, 
nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 489 DO CPC/2015 NÃO EVIDENCIADA. ACÓRDÃO ESTADUAL 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. OFENSA AO ART. 313, § 4º,, DO 
CPC/2015. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Decisão agravada reconsiderada, na medida em que o agravo em recurso 
especial impugnou devidamente os fundamentos da decisão que inadmitiu o 
apelo nobre, exarada na instância a quo.
2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado 
corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, 
não há que se falar em violação do art. 489 do CPC/2015.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, se mostra "inviável a análise de 
tese apresentada somente em sede de embargos de declaração, porquanto 
incabível a inovação recursal em embargos de declaração, pela preclusão 
consumativa." (EDcl no AgInt no REsp 2.022.551/PR, Relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023).
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em nova 
análise, conhecer do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, 
nessa extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por IMOBILIÁRIA E CONSTRUTORA 

CONTINENTAL LTDA contra decisão (fls. 125-126) da Presidência desta eg. Corte, que não 

conheceu do agravo em recurso especial, por incidência da Súmula 182/STJ.

A agravante sustenta, em síntese, que impugnou especificamente os óbices contidos 

na decisão de admissibilidade, em especial a Súmula 7/S|TJ, o que afasta a incidência da Súmula 

182/STJ.

Intimada, a parte agravada não apresentou impugnação, conforme certidão de fl. 144.

É o relatório.
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VOTO

 
À vista das razões expendidas no agravo interno, reconsidero a decisão monocrática e 

passo a novo exame do feito.

Trata-se de agravo de decisão que não admitiu recurso especial interposto por 

IMOBILIÁRIA E CONSTRUTORA CONTINENTAL LTDA, com fundamento no art. 105, III, 

"a", da Constituição Federal, contra acórdão assim ementado (fl. 30, e-STJ):
 
Agravo de instrumento. Decisão que determina a suspensão dos principais 
ante o fato de estar sendo processada a ação civil pública, de interesse 
coletivo. Impossibilidade de haver pleito individualizado. Efeito reclamado 
não concedido. Sem contraminuta. Decisão mantida.
Recurso desprovido.
 

Os embargos de declaração foram rejeitados, vide acórdão de fls. 69-73.

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, 

e 313, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015. Sustenta, em síntese, que: a) "O v. acórdão 

deixou de observar os argumentos apresentados pela recorrente relativo ao mérito do recurso 

interposto bem como ao fato de que o bem litigioso estaria dentro de uma cláusula excludente do 

acordo da Ação Civil Pública de nº 0003769-81.2000.8.26.0045" ; e b) "Em que pese não 

acolhida a irresignação da recorrente, não fora observado que o prazo de suspensão do processo 

nunca poderá exceder 1 (um) ano."

Decido.

Como dito, da leitura das razões do apelo nobre, observa-se que a agravante defende 

a violação do art. 489 do CPC/2015, sob o argumento de que o acórdão não está devidamente 

fundamentado, em especial quanto à presença de cláusula excludente do acordo na Ação Civil 

Pública. 

Com efeito, na leitura minudente do v. acórdão estadual, verifica-se que o eg. 

Tribunal estadual manifestou-se acerca dos temas pretendidos pela parte agravante, concluindo 

que não se mostra cabível a continuidade do feito, haja vista a determinação de suspensão 

proferida nos autos da Ação Civil Pública, na qual se estabeleceu "a suspensão da marcha 

processual dos feitos em que a executada figura como parte, especificamente as ações de 

despejo, reintegração de posse e reivindicatórias, cujo objeto seja lote de imóvel localizado no 

Parque Rodrigo Barreto", como no caso dos autos. 

A título elucidativo (fls. 30-31):
 

"O recurso é desprovido.
Esta relatoria, frente ao pedido recursal formulado pela recorrente, assim 
decidiu, antecipadamente:

 
'Vistos.
1. Recebo o recurso.
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2. Nego acolhimento ao efeito reclamado porque o juiz da causa, como 
este Tribunal, não pode decidir contrariamente ao que se encontra 
julgado no âmbito da ação civil pública. Impossível a parte vir, por 
terceira via, a este juízo visando contornar os efeitos de decisão que lhe 
é contrária por determinar a suspensão de feitos envolvendo o seu 
nome.
Em verdade, não tem a recorrente, aqui, legítimo interesse, pois a 
lesividade ao seu direito se encontra entranhado na decisão 
formalizada em autos distintos destes.
Nego, pois, o deferimento pretendido'.

 
Não há motivo que possa ser acolhido, de modo que o ato judicial recorrido 
resulta preservado, integralmente."
 

Dessa forma, verifica-se que o Tribunal de origem abordou todos os pontos 

necessários à composição da lide, ofereceu conclusão conforme à prestação jurisdicional 

solicitada e encontra-se alicerçado em premissas que se apresentam harmônicas.

Assim, estando devidamente fundamentada a decisão proferida pela Corte de origem, 

não há que se falar em violação ao art. 489 do CPC/2015. Nesse sentido, confiram-se os 

seguintes precedentes:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE 
DEMANDANTE.
1. Consoante a jurisprudência deste Tribunal Superior, a ausência de 
fundamentação não deve ser confundida com a adoção de razões contrárias 
aos interesses da parte, assim, não há violação ao artigo 489 do CPC/15 
quando a Corte de origem decide de modo fundamentado, como ocorre na 
hipótese, Precedentes.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a Súmula n. 289/STJ aplica-se 
tão somente aos casos em que houve resgate, hipótese em que há o 
rompimento definitivo do vínculo contratual do participante. Precedentes.
2.1. Em se tratando de participante que tenha optado pela complementação 
de aposentadoria, como no presente caso, não é possível a revisão do 
benefício pago segundo critérios diversos dos pactuados no contrato, em 
razão da necessidade de observância do equilíbrio financeiro e atuarial do 
plano de custeio. Incidência da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 1646229/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 10/08/2020, DJe 18/08/2020)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. INCONFORMISMO QUANTO A INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. NÃO AFASTAMENTO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E 
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA.
1. Ação de indenização por danos materiais e compensação por danos 
morais.
2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do CPC.

Documento eletrônico VDA42654590 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 09/08/2024 01:26:43
Código de Controle do Documento: ef678d24-fa26-46e0-8cb1-6dc6b214055e



3. Os argumentos do agravante quanto a negativa de prestação jurisdicional 
atraem a incidência da Súmula 7/STJ.
4. A insurgência do agravante quanto a aplicação da Súmula 7/STJ, sem a 
devida demonstração de não aplicação ao caso, obsta o provimento do 
agravo interno por ele manejado.
5. A ausência de cotejo analítico e similitude fática, aptos a demonstrar a 
divergência jurisprudencial sustentada pela agravante, viola o art. 1.029, §1º 
do CPC/2015.
6. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 1605527/BA, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 24/08/2020, DJe 27/08/2020)
 

Noutro ponto, verifica-se que não merece acolhimento a alegada ofensa ao art. 313, § 

4º, do CPC/2015. Com efeito, observa-se que não houve indicação de ofensa ao referido 

dispositivo em sede de agravo de instrumento (fls. 1-12), mas, tão somente, em sede de embargos 

de declaração (fls. 62-64), o que caracteriza inovação recursal.

No mesmo sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. MERO INCONFORMISMO DA 
PARTE EMBARGANTE. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS 
PELO DESPROVIMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MESMO 
GRAU DE JURISDIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar 
contradição, suprir omissão ou corrigir erro material existente no julgado 
(art. 1.022 do CPC/2015).
2. inviável a análise de tese apresentada somente em sede de embargos de 
declaração, porquanto incabível a inovação recursal em embargos de 
declaração, pela preclusão consumativa.
3. Os aclaratórios têm finalidade integrativa, por isso não se prestam a 
revisar questões já decididas para alterar entendimento anteriormente 
aplicado.
4. A oposição de embargos de declaração não inaugura instância, razão pela 
qual é indevida a majoração de honorários advocatícios do art. 85, § 11, do 
CPC.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no REsp n. 2.022.551/PR, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL (CPC/2015). AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. PRESCRIÇÃO. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO DO STJ. 
DISPOSITIVOS SUPOSTAMENTE VIOLADOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.
1. Quanto à alegada afronta ao art. 206, §5º, I, do CPC, o recurso especial 
não pode ser conhecido, pois, sobre a matéria de que trata essa norma, não 
houve emissão de juízo pelo acórdão recorrido, mesmo com a oposição dos 
embargos de declaração, valendo observar que que tal alegação apenas foi 
formulada somente por ocasião dos declaratórios, situação que caracteriza 
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evidente inovação recursal.
Aplicável, portanto, a Súmula 211/STJ.
2. Elidir as conclusões do aresto impugnado em relação à desnecessidade da 
prova testemunhal demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório 
dos autos, providência vedada nesta sede especial a teor da Súmula 7/STJ.
3. De outra parte, com relação aos arts. 107, 421 e 422 do CC, depreende-se 
que o tribunal de origem reconheceu a incidência, à hipótese, do disposto no 
art. 472 do Código Civil, como forma de dar maior segurança jurídica e 
prestigiar a boa-fé contratual. Logo, a teor da Súmula 283/STF, aplicável por 
analogia, "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles".
AGRAVO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp n. 1.917.028/SP, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 22/9/2022.)

 
 

Com essas considerações, conclui-se que o recurso não merece prosperar.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno, a fim de reconsiderar a decisão de 

fls. 125-126 e, em novo exame do feito, conhecer do agravo para conhecer parcialmente do 

recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

É como voto.
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Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IMOBILIÁRIA E CONSTRUTORA CONTINENTAL LTDA
ADVOGADO : LIDIA MARIA DE ARAUJO DA C. BORGES - SP104616
AGRAVADO : JUNIOR MACHADO DOS SANTOS
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
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Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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